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que  a  alguns  parecia,  talvez  ainda  pareça,  o  ovo  de Colombo  das
contratações do Estado , o NCC aproxima da ordem pública o regi-






de  contratar,  e  não  se  nega a  liberdade de  fazê-lo. O que  se  pode
apontar como a nota predominante nesta quadra da evolução do con-
trato é o reforçamento de alguns conceitos, como o da regulamentação











































2) Revisão necessária das exigências de habilitação, nos
editais de qualquer modalidade de licitação para a























direito de empresa, que o NCC veio  incorporar  como novo  livro do
direito privado unificado, descolado do vetusto direito comercial.
O art. 28 faz referência à empresa  individual no  inciso  II, às
sociedades comerciais e sociedades por ações no inciso III, à so-











































































































































































jurisprudência das cortes  judiciais e de contas  terão  ingente  trabalho


































































pacifique a  controvérsia. O que  fazer  enquanto  isso? Não abalaria a































































































































































3) A boa-fé objetiva demanda maior rigor na fiscalização da exe-
cução dos contratos administrativos, incluindo o exercício das prer-
rogativas de sua alteração por ato unilateral da Administração e














































































volvidas pela escola  teleológica  (lógica das  finalidades), mercê
das quais a melhor interpretação nem sempre será a que resulte
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O NCC  é  um  conjunto  normativo  com  sabor  principiológico,
porque todas as suas normas partem desses três valores fundamentais e












































dos  em  contratações  envolvendo  fornecimentos  e  serviços  da mesma
natureza, os preços propostos mostram-se compatíveis com os correntes
no mercado, conforme manifestações juntadas aos autos.
Eis a responsabilidade solidária entre o particular contratado e os
agentes da entidade administrativa contratante, pela  lesão  infligida ao
interesse público, lesão essa tanto mais grave, e mais severamente expos-
ta à censura, quanto violadora da boa-fé e da probidade na condução
da licitação e na contratação de proposta viciada pelo falseamento de
seus motivos e finalidades. Será, enfim, na prática, a plena consecução
do que prenunciava o art. 74, § 1º, da Constituição da República, ao
estabelecer a responsabilidade solidária em favor do interesse público e
contra as irregularidades ou ilegalidades que o afligem. Assim seja.¿
